
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 PROCESSO WEB N° 11290012/2021 VEREADOR ALAN BALBINO LEITURA

2 PROCESSO WEB N° 11290011/2021 VEREADOR ALAN BALBINO LEITURA

3 PROCESSO WEB N° 12010003/2021 VEREADOR ALDO LOUREIRO LEITURA

4 PROCESSO WEB N° 12070001/2021 VEREADOR ALDO LOUREIRO  DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO TESTEMUNHO E ADORAÇÃO LEITURA

5 PROCESSO WEB N° 12010001/2021 LEITURA

6 PROCESSO WEB N° 12010010/2021 VEREADOR JOAO CATUNDA LEITURA

7 PROCESSO WEB N° 12010034/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA

8 PROCESSO WEB N° 12010031/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA

9 PROCESSO WEB N° 12010040/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA

10 PROCESSO WEB N° 12010018/2021 LEITURA

11 PROCESSO WEB N° 12020030/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
102ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

09/12/2021
FASE DE 

TRAMITAÇÃO
PROJETO DE 

LEI
DISPÕE QUE O ANO DE 2022 SEJA O ANO DA REGULARIZAÇÃO DOS IMÓVEIS DOS 

MUTUÁRIOS ESTABELECIDOS NA CIDADE DE MACEIÓ.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE O FIM DO PAGAMENTO DA TAXA DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, 
REFORMA, FUNCIONAMENTO E LOCALIZAÇÃO DOS TEMPLOS RELIGIOSOS NA CIDADE 

DE MACEIÓ.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BRINQUEDOS ADAPTADOS PARA CRIANÇAS 
COM DEFICIÊNCIA EM LOCAIS PÚBLICOS E PRIVADOS DE LAZER DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
PROJETO DE 

LEI
VEREADOR FERNANDO 

HOLLANDA
INSTITUI O ‘DIA DO SACI’, A SER COMEMORADO NO DIA 31 DE OUTUBRO, COM O 

OBJETIVO DE VALORIZAR A CULTURA NACIONAL.

PROJETO DE 
LEI

AUTORIZA A GRATIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA COM O 
SALDO CORRESPONDENTE AOS 25% CONSTITUCIONAIS DESTINADOS A EDUCAÇÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE 
LEI

ESTABELECE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO 
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EM QUE FIGUREM COMO PARTE OU 

INTERVENIENTE PESSOA COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SESSENTA ANOS E 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA – PCD.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DISPONIBILIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 
GRATUITA EM INFORMÁTICA, AOS IDOSOS, QUANDO ESTES ESTIVEREM NOS ÓRGÃOS 

E DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E 
NECESSITAREM FAZER USO DE QUAISQUER TECNOLOGIAS.

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ECOBARREIRAS 
NA REDE HIDROGRÁFICA QUE CORTA O MUNICÍPIO DE MACEIÓ PARA CONTENÇÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS, COM O OBJETIVO DE DETER O AVANÇO À ZONA COSTEIRA E 
LAGOAS DE RESÍDUOS FLUTUANTES DESCARTADOS E DISPOSTOS INADEQUADAMENTE 

NOS CORPOS D'ÁGUA, COMO RIACHOS, CÓRREGOS, CANAIS E RIOS.
PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

VEREADOR BRIVALDO 
MARQUES

CONCEDE AO SR. NAPOLEÃO FERREIRA DE LIMA JÚNIOR, ADVOGADO, A COMENDA 
PONTES DE MIRANDA.

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA DESEMBARGADOR MÁRIO GUIMARÃES AO 
SR. ANTÔNIO RIBEIRO DE ALBUQUERQUE.





Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org




Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 

PROJETO DE LEI   Nº ______/2021 

 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE 

BRINQUEDOS ADAPTADOS PARA CRIANÇAS 

COM DEFICIÊNCIA EM LOCAIS PÚBLICOS E 

PRIVADOS DE LAZER DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Maceió faz saber que a Câmara de Vereadores de 
Maceió aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os playgrounds infantis instalados em estabelecimentos de ensino, 

parques, clubes, áreas de lazer, públicos ou privados, no Município de Maceió, 

deverão disponibilizar brinquedos adequados ao uso de crianças com deficiência.  

§ 1º Os brinquedos de que trata o caput deste artigo deverão ser adequados às 

necessidades de crianças com deficiência e instalados por pessoal devidamente 

capacitado, que deverá seguir as normas de segurança da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT.  

§ 2º Para fins de cumprimento desta Lei, os playgrounds deverão seguir a seguinte 

proporção: I – playgrounds com até 5 (cinco) brinquedos devem disponibilizar ao 

menos 1 (um) brinquedo adaptado para crianças com deficiência;  

II – playgrounds com 6 (seis) a 10 (dez) brinquedos devem disponibilizar ao menos 

2 (dois) brinquedos adaptados para crianças com deficiência;  

III – playgrounds com mais de 10 (dez) brinquedos devem disponibilizar ao menos 

20% (vinte por cento) de brinquedos adaptados para crianças com deficiência.  

§ 3º A disponibilização de brinquedos adaptados nos parques e áreas públicas de 

lazer será feita de forma gradativa, na medida da disponibilidade financeira do 

Poder Executivo.  

§ 4º As áreas privadas de lazer terão o prazo de 1 (um) ano, contados da 

publicação desta Lei, para se adequarem às disposições aqui previstas.  

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

Art. 2º Nos locais a que se refere o art. 1º desta Lei deverão ser afixadas placas 

com a seguinte informação: “Entretenimento infantil adaptado para integração de 

crianças com e sem deficiência”. 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos 

básicos:  

I – deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais seguimentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 

de funções; 

 II – deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB (quarenta e um 

decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 HZ, 1.000 HZ, 

2.000 HZ e 3.000 HZ; 

 III – deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 

casos nos quais a somatória da medida no campo visual em ambos os olhos for 

igual ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições 

anteriores; 

 IV – deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas 

ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado 

pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde, 

segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho; 

 V – deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 01  de 
dezembro de 2021. 
 

 

 
 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
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JUSTIFICATIVA 

 

O ato de brincar traz inúmeros benefícios para as crianças. Permite o 

autoconhecimento, estimula competências, melhora a concentração e a atenção, 

incita à criatividade, desenvolve laços afetivos, melhora a saúde e tantos outros 

benefícios. 

Por isso, é fundamental no desenvolvimento de uma criança, que lhe seja 

oferecido oportunidades para brincar.  O Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) em seu art. 16, estabelece que a criança tem o direito a brincar, praticar 

esportes e divertir-se, e, para que isso se torne eficaz é fundamental um ambiente 

adequado, onde se possua segurança, proteção como também, acessibilidade. 

A Carta Magna de 1988, em seu art. 5º, caput, trata da isonomia e 

determina que perante a Lei somos todos iguais. Então para garantirmos o direito 

das crianças com deficiência brincarem em um ambiente onde outras crianças 

sem deficiência também brincam, precisamos que os espaços públicos ou 

privados destinados ao lazer sejam dotados de equipamentos que permitam a 

acessibilidade das pessoas com deficiência. 

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, em seu art. 2º, disciplina 

que cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa com 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, entre eles está o lazer. O 

mesmo Diploma Legal em seu art. 6º, que trata das diretrizes da Política Nacional 

para a Integração da pessoa portadora de deficiência, prevê que se deve adotar 

estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim 

com organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política. 

A Norma Brasileira que trata da acessibilidade, NBR 9050/2004, define que 

um espaço só é considerado acessível quando pode ser utilizado por todos, 

independentemente de suas limitações. 

Portanto, trata-se de um projeto de extrema importância, haja vista que, seu 

objetivo é proporcionar locais acessíveis para que crianças com deficiência 

possam brincar e interagir com outras que não possuam deficiências, 

assegurando dessa forma plena integração da pessoa com deficiência no 

contexto socioeconômico e cultural, como também atendendo aos preceitos 

Constitucionais. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 

 

Por isso, ante a relevância e alcance social da proposição, solicito aos 

meus nobres Pares apoio à aprovação do Projeto de Lei ora apresentado. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 01 de 
dezembro de 2021. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 
 
PROJETO DE LEI   Nº ______/2021  

 
 
 
 
 
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 
INSTITUTO TESTEMUNHO E 
ADORAÇÃO” 

 
 
 
O Prefeito do Município de Maceió faz saber que a Câmara de 
Vereadores de Maceió aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
 
Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública o INSTITUTO TESTEMUNHO 
E ADORAÇÃO com nome de fantasia de “CASA DO AMOR”, entidade 
filantrópica, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 
41.396.975/00001-68, com sede administrativa situada à Rua Cônego 
Fernando Lyra, nº 53, Trapiche da Barra, nesta Cidade de Maceió – 
Alagoas, CEP 57.010-430.  
 
Art. 2°.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 07 

de dezembro de 2021. 
 
 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei visa declarar como Entidade de Utilidade 
Pública o INSTITUTO TESTEMUNHO E ADORAÇÃO com nome de fantasia de 
“CASA DO AMOR”, entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que tem por 
finalidade executar serviço de acolhimento e promoção humana. 

 
A “CASA DO AMOR” conta com o apoio e visita de profissionais 

multidisciplinares voluntários, disponibilizando aos que a procuram, acolhimento, 
moradia, refeições, sendo estas realizadas 4 vezes ao dia, acompanhamento 
psicológico 1 vez por semana, direcionamento de orientações no serviço social, 
curso terapêutico do programa dos 12 passos relacionados à dependência 
química, entre outras ações. 

 
 A “CASA DO AMOR” acolhe pessoas vulneráveis, em situação em 

situação de rua, usuarios de entorpecentes em abstinência ou não, instruindo o 
caminho de volta para a sociedade, realizando a reinserção social. 

 
Portanto, devido à importância desta instituição no acolhimento e 

apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade social projeto, solicito aos 
meus Nobres Pares a aprovação deste Projeto de Lei.  

 
 

Maceió, em 07 de dezembro de 2021. 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

 

PROJETO DE LEI Nº ___/2021 

 

 

 

“Institui o ‘Dia do Saci’, a Ser 

Comemorado no Dia 31 de Outubro, 

Com o Objetivo de Valorizar a Cultura 

Nacional.” 

 

 

Art. 1º - Fica instituído o dia 31 de outubro como o “Dia do Saci”, destinado a eventos 

culturais, folclóricos e esportivos que valorizem a cultura e as tradições brasileiras. 

Art.2º - O Poder Executivo deverá introduzir em seu calendário de eventos, atividades 

que promovam a divulgação da data em todo o País. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 2021. 

   

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador MDB 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 A sugestão para a criação do “Dia do Saci” parte de um grupo de 

entusiastas da cultura popular, preocupados com o resgate da mitologia e da cultura 

popular brasileira. O objetivo é chamar a atenção para o resgate de lendas do nosso 

folclore para que se torne uma comemoração nacional das tradições brasileiras. 

A ideia surgiu em São Luiz do Paraitinga, pequena cidade do Vale do Paraíba 

paulista, depois que um grupo de apaixonados por sacis se reuniu e criou a Sosaci 

(Sociedade dos Amigos do Saci), transformando-se em um projeto dos vereadores 

Marcelo Santos Toledo e José Donizete Lopes, aprovado por unanimidade pela Câmara 

Municipal. 

A escolha do dia 31 de outubro, quando é comemorado o Halloween (Dia das 

Bruxas) nos Estados Unidos, festa que a cada ano atrai mais crianças brasileiras, é 

proposital. Como muitas das tradições incorporadas à cultura brasileira, o Halloween 

tem sua origem em rituais celtas realizados no norte da Europa há mais de dois mil 

anos. 

Para os celtas, o dia 1º de novembro simbolizava o final do verão e das colheitas, 

seguido por um longo período de dias frios e sem sol. Acreditava-se que, no dia 31 de 

outubro, à meia-noite, os espíritos dos mortos voltavam para a Terra e poderiam causar 

prejuízos nas plantações e outros danos. Para amenizar os estragos, os celtas 

estabeleciam contato com seus ancestrais e prestavam homenagem aos mortos. 

Com o tempo, a festa pagã foi incorporada pela Igreja Católica: o 1º de 

novembro virou o Dia de Todos os Santos e o dia 2, Finados. Mas, enquanto as 

fogueiras do mês de junho e as folias de fim de ano – duas práticas celtas – foram 

incorporadas pelos portugueses antes de chegar ao Brasil, o Halloween permaneceu 

restrito à cultura anglo-saxônica. 

A festa do Halloween ficou restrita à região da Irlanda durante séculos e só se 

popularizou no século 19 nos Estados Unidos com a imigração irlandesa para aquele 

país. No Brasil, o Halloween começou a ser celebrado há 20 anos, trazido por escolas de 

idioma inglês. 

A intenção deste projeto é ensinar as crianças que o País também tem seus mitos, 

difundindo a tradição oral, a cultura popular e infantil, os mitos e a lendas brasileiras. 



 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR FERNANDO HOLLANDA 

Em vez de bruxas e gnomos, a manifestação cultural deve valorizar figuras folclóricas 

que se refiram às tradições brasileiras. Afinal, o saci é da nossa cultura e uma síntese 

das três raças que estão na origem da nação brasileira - o índio, negro e o branco. 

Essas são as razões pelas quais pedimos o apoio dos ilustres pares para a 

aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 30 de Novembro de 2021. 

   

 

 

 

Fernando Hollanda 

Vereador MDB 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DOS VEREADORES 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador João Catunda - (82)  

PROJETO DE LEI Nº ____/2021 

 

 

 

 

AUTORIZA A GRATIFICAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA COM O SALDO 

CORRESPONDENTE AOS 25% 

CONSTITUCIONAIS DESTINADOS A 

EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta,  

 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder gratificação 

aos profissionais em efetivo exercício da educação básica do município de Maceió 

correspondente ao saldo dos 25% constitucionais em conformidade com o art. 212 da CF/88, 

que não forem destinados até o fim do exercício do corrente ano.  

§1º Entende-se como profissionais da educação básica do município de Maceió: 

I – profissionais do magistério da educação: os docentes, os profissionais que oferecem 

suporte pedagógico direto ao exercício da docência, bem como os que exercem atividades de 

direção, administração escolar, supervisão, orientação, inspeção e planejamento. 

II – profissionais que exerçam atividades de natureza técnico-administrativo ou de 

apoio, nas escolas ou nos órgãos da educação, dentre os quais se incluem os auxiliares de 

serviços gerais, auxiliares de administração, auxiliares de sala, secretários da escola, 

bibliotecários, nutricionistas, psicólogas, assistentes sociais, intérpretes e instrutores de libras, 

vigilantes, merendeiras, porteiros, sendo necessário que a lotação ocorra nas escolas ou órgãos 

administrativos da educação. 

 §2º Entende-se como efetivo exercício a atuação efetiva no desempenho das atividades 

dos profissionais referidos no §1º desse artigo associada à regular vinculação contratual, 

temporária ou estatutária, não descaracterizada por eventuais afastamentos temporários 

previstos em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da relação 

jurídica existente. 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DOS VEREADORES 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 
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Gabinete Vereador João Catunda - (82)  

Art. 2º - Para efeitos de distribuição, a gratificação será feita ao servidor na proporção 

da sua jornada de trabalho e tempo de serviço para os profissionais em efetivo exercício na 

educação básica do município de Maceió. 

Art. 3º - A distribuição dos recursos por meio da gratificação obedecerá aos seguintes 

critérios: 

I – o valor a ser pago aos profissionais da educação básica terá como base o subsídio da 

folha do 13º (décimo terceiro) salário, para os que se encontram em efetivo exercício: 

a) os profissionais da educação básica em processo de aposentadoria somente 

perceberão a gratificação na proporcionalidade dos meses laborados, referentes ao ano de 2021. 

II – o valor a ser pago aos profissionais da educação básica com vinculação temporária 

(professores monitores) será feita com base na folha do 13º (décimo terceiro) salário, referente 

ao exercício de 2021. 

Art. 4° - O valor a ser repassado aos profissionais da educação básica será pago em 

depósitos bancários distintos, na mesma conta bancária vinculada à folha de pagamento destes 

profissionais. 

Art. 5° - A gratificação será calculada dividindo-se o valor original das sobras pela 

quantidade de servidores habilitados a recebê-lo, observando o disposto no art. 2º desta Lei.  

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da 

diferença, apurado no exercício de 2021. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, __ DE _______ DE 

2021 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 normatiza o direito à educação, consagrando que é um 

direito de todos. Depreende-se também do texto constitucional que a educação é dever do 

Estado e da família. 

Além disso, a educação deve ser fomentada pela sociedade visando atingir os objetivos 

gerais, quais sejam: o pleno desenvolvimento da pessoa; o preparo da pessoa para o exercício 

da cidadania; e a qualificação da pessoa para o trabalho.  

 O artigo 212 da Constituição Federal aduz que os municípios deverão dispor de no 

mínimo 25% dos recursos auferidos através da receita resultante de impostos, compreendida 

através de receitas próprias e de transferências, para aplicações na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

A exigência do mínimo constitucional tem por objetivo garantir um ensino de melhor 

qualidade na educação básica do município. Diante disso, a Lei de Diretrizes Básicas da 

Educação nº 9.394/96 é taxativa em seu artigo 70 quando apresenta o rol de despesas que são 

consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino realizadas com vistas à 

consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais, dentre as possibilidades, 

vislumbramos que o inciso I prevê a remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 

demais profissionais da educação. 

 Logo, entende-se que, para haver um impacto na educação municipal em se tratar de 

melhorias significativas a realização de um ensino de qualidade, o Poder Executivo deve 

obrigatoriamente realizar investimentos na área acima mencionada. Além disso, vale 

mencionar o posicionamento dos Tribunais de Contas que preconizam o enfoque não só no 

cumprimento do mínimo constitucional, mas sim da real eficiência da aplicação dos recursos 

disponíveis. 

Em se tratar do não cumprimento do valor mínimo previsto em nossa Carta Magna, o 

gestor poderá ter as contas do município julgadas desfavoráveis pelo Tribunal de Contas, 

cabendo a Câmara de Vereadores julgar o potencial afastamento do chefe do poder executivo, 

conforme art. 31 §2º da Constituição Federal, além de que, o mesmo fica impossibilitado de 
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realizar transferências voluntárias, de acordo com o art. 25, §1º, b) da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Desta forma, a presente propositura tem por finalidade conceder gratificação aos 

profissionais da educação básica com a correspondente sobra do saldo dos 25% constitucionais, 

em conformidade com o art. 212 da CF/88, que não forem destinados até o fim do exercício do 

corrente ano. 

Diante do exposto, ensejando a aprovação desta matéria em face de sua relevância, 

esperamos contar com a colaboração de meus nobres pares nessa Casa Legislativa. 

 

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

ESTABELECE, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, 

PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO DOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EM 

QUE FIGUREM COMO PARTE OU 

INTERVENIENTE PESSOA COM 

IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 

SESSENTA ANOS E PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA – PCD. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º. No Município de Maceió, terão prioridade na tramitação os processos e 

procedimentos administrativos da Administração Pública, direta ou indireta, que tenham 

como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos e pessoa 

com deficiência - PCD. 

 

Art. 2º. O interessado na obtenção do benefício, fazendo prova de sua idade e de sua 

deficiência, requererá o benefício à autoridade administrativa a que se encontra vinculado 

o processo. 

 

Art. 3º. Os processos de que tratam a presente Lei, deverão ser identificados com os 

seguintes dizeres: TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL – IDOSO e/ou TRAMITAÇÃO 

PREFERENCIAL – PCD. 

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei. Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

A morosidade dos processos nos tribunais brasileiros tem pelo menos duas 

causas conhecidas: o grande volume de ações e o déficit de magistrados nos tribunais. 

Não acontece diferente na Administração Pública, que sofre com o gigantesco 

volume dos processos administrativos. Assim, tanto a PCD (Pessoa com deficiência) 

quanto o idoso carecem de celeridade na tramitação dos processos administrativos. 

Ante o exposto, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio 

dos nobres Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilização de assistência gratuita 

em informática, aos idosos, quando estes 

estiverem nos órgãos e departamentos da 

Administração Pública do Município de 

Maceió e necessitarem fazer uso de 

quaisquer tecnologias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º. É obrigatória a disponibilização de assistência gratuita em informática, aos 

idosos, quando estes estiverem nos órgãos e departamentos da Administração Pública do 

Município de Maceió e necessitarem fazer uso de quaisquer tecnologias. 

 

§ 1º A assistência a que se refere esta Lei implica em serviços como agendamentos, 

requerimentos, solicitação de documentos, cadastramentos de dados, consultas, dentre 

outros. 

 

§ 2º Para os fins desta Lei, os órgãos da Administração Pública disponibilizarão 

funcionários para o atendimento aos idosos. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei. Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

O artigo 21 do Estatuto do Idoso prevê que “o Poder Público criará 

oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e 

material didático aos programas educacionais a ele destinados para sua integração à vida 

moderna”. 

Para compreender as relações dos idosos com a utilização de tecnologias de 

informação e comunicação, é importante considerar contextos sociais, culturais e 

históricos. Envelhecer para os idosos que não tiveram oportunidade de frequentar os 

bancos escolares, pode significar exclusão digital e isolamento social. A revolução 

tecnológica transformou significativamente as formas de comunicação, deixando muitos 

idosos à margem desta inovação. 

E, ainda, se torna mais complexo para pessoas idosas com deficiências, 

comprometedoras de suas habilidades e funções cognitivas como a visão e audição, ou 

até mesmo enfermidades que por vezes acabam por isolar os idosos da sociedade. 

Sendo assim, se faz necessário que os órgãos da administração pública 

municipal, possam tornar disponível para o público idoso, assistência gratuita em 

informática, para atender suas necessidades. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres 

Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

instalação de sistema de ecobarreiras na 

rede hidrográfica que corta o Município 

de Maceió para contenção de resíduos 

sólidos, com o objetivo de deter o avanço 

à zona costeira e lagoas de resíduos 

flutuantes descartados e dispostos 

inadequadamente nos corpos d'água, 

como riachos, córregos, canais e rios. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

 

Art. 1º. É obrigatória a instalação de sistema de ecobarreiras na rede hidrográfica que 

corta o Município de Maceió para contenção de resíduos sólidos, com o objetivo de deter 

o avanço à zona costeira e lagoas de resíduos flutuantes descartados e dispostos 

inadequadamente nos corpos d'água, como riachos, córregos, canais e rios. 

 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, consideram-se: 

 

I - ecobarreiras: estruturas flutuantes, como garrafas pet e bombonas plásticas, instaladas 

transversalmente nas calhas de corpos d'água, em trechos próximos à foz, para retenção 

dos resíduos flutuantes; 

 

II - resíduos flutuantes: material sólido persistente que pode flutuar ou permanecer em 

suspensão na água. 

 

Art. 2º. As áreas e locais onde serão instaladas as ecobarreiras e a estrutura físicas deverão 

ser definidas pelo Poder Executivo. 

 

Art. 3º. O Poder Executivo poderá celebrar convênios com universidades, escolas, 

organizações não governamentais, associações, cooperativas e instituições, públicas e 

privadas, para a realização de estudos científicos, instalações, e manutenção das estruturas 

flutuantes, bem como coleta, triagem e encaminhamento para reciclagem dos resíduos 

flutuantes retidos nas ecobarreiras. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei para implantação do sistema de 

ecobarreiras. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição. 

A Ecobarreira consiste na contenção de lixo flutuante que é lançado ou muitas 

vezes despejados em regiões hídricas, poluindo aquele local. Serão instaladas redes 

coletoras em pontos estratégicos de rios, lagoas, córregos, canais ou local determinado, 

contribuindo efetivamente para o recolhimento de materiais sólidos flutuantes que podem 

ser encaminhados à cooperativas para reciclagem, gerando renda e tirando centenas de 

trabalhadores do desemprego. 

O projeto visa ainda, fortalecer as atividades de cunho ambiental, pois 

conscientiza população e empenho do poder público através do recolhimento desses 

materiais, diminuindo custos significativos que podem ser empregados em outras áreas, 

visto que o Brasil é 4º (quarto) país que mais gera lixo plástico no mundo, um dado 

preocupante, mas que podem ser mudados com ações eficazes ao meio ambiente e que 

geram renda a inúmeras famílias. 

Ante o exposto, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio 

dos nobres Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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Requerimento nº 04/2021 

Ao Exm°. Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

Requeiro a Mesa Diretora, ouvido o Plenário, na forma regimental, 
que seja agraciado o Sr. Napoleão Ferreira de Lima Júnior, advogado, com 
a comenda Pontes de Miranda, que será entregue no mês de fevereiro, 
nesta Casa Legislativa. 

 
Destacando sua contribuição na área advocatícia, o Sr. Napoleão 

possui Graduação em direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso 
da Força Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 
Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de Alagoas – 
ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente da Comissão de 
Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em Direito Militar e Criminal, 
palestrante e consultor, tem vários serviços prestados como diretor 
fundador do escritório de advocacia Napoleão Júnior & Advogados 
Associados que disponibiliza de serviços gratuitos para pessoas de baixa 
renda. 

Sem mais, é pleito justo, que merece total acolhida por parte desta 
casa, e, incisiva providência por parte dos agentes políticos responsáveis, 
aos quais se destina o presente requerimento. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 01 de dezembro de 2021. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 
Vereador de Maceió 

                                                                                                                                                                                                       

 

Câmara Municipal de Maceió 
Gabinete do Vereador Brivaldo Marques 

Contatos: vereadorbrivaldomarques@gmail.com / (82) 99622-6597 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº _____/2021 

 

"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 

DA COMENDA DESEMBARGADOR 

MÁRIO GUIMARÃES AO SR. 

ANTÔNIO RIBEIRO DE 

ALBUQUERQUE ".  

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

 

Art. 1º. Fica concedida a Comenda Desembargador Mário Guimarães ao sr. Antônio 

Ribeiro de Albuquerque. 

 

Art. 2º. A Comenda ora outorgada será entregue em sessão solene do Legislativo 

Municipal em data a ser designada por seu Presidente.  

 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 02 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

BIOGRAFIA CIRCUNSTANCIADA  

Antônio Ribeiro de Albuquerque, nascido em Limoeiro de Anadia/AL em 02 de 

junho de 1964, filho de Nivaldo Ferreira de Albuquerque e de Maria Celina Ribeiro de 

Albuquerque, é casado com Simone Mendonça de Albuquerque, é pai de Nivaldo Ferreira 

de Albuquerque Neto, que atualmente é Deputado Federal, Arthur Jesse Mendonça de 

Albuquerque, que atualmente exerce o cargo de Secretário de Estado do Trabalho e 

Emprego, e Julia Manuella Mendonça de Albuquerque, Graduada em Arquitetura e 

atualmente cursando Medicina, Antônio Albuquerque é formado em Ciências Contábeis e já 

exerceu a função de Secretário de Administração e Finanças de Limoeiro de Anadia.  

Atualmente está em seu sétimo mandato consecutivo de deputado estadual, sendo o 

deputado com mais mandatos na História do Parlamento Alagoano. Já presidiu também por 

quatro vezes a Assembleia Legislativa de Alagoas, onde adotou importantes medidas, entre 

elas está uma conquista histórica para a transparência do Parlamento, que foi a criação da 

TV Assembleia, do site e do Jornal da Assembleia, além de realizar uma importante reforma 

no prédio da Casa de Tavares Bastos.   

Criou também a Comissão de Meio Ambiente, promulgou a Lei Maria da Penha, 

apresentou o Projeto de Lei que estabeleceu a eleição para Diretores das escolas estaduais, 

presidiu as Comissões de Constituição e Justiça, a de Direitos Humanos e Segurança Pública 

e a de Administração, Relações do Trabalho, Assuntos Municipais e Defesa do Consumidor.  

Como Presidente também adotou três importantes medidas, acabou com os carros 

oficiais e implantou o desconto das faltas dos deputados, valor este que era repassado todo 

mês para as instituições beneficentes e encaminhou de forma célere, a tramitação e 

aprovação da criação da 17ª Vara e do GECOC. 

Aos 30 anos foi eleito para seu primeiro mandato em 1994, com 13.491 votos. Em 

1998 foi reeleito com 29.129 votos. Em 2002 foi eleito o deputado mais novamente com 

55.239 votos. Em 2006 foi eleito para o quarto mandato, com 40.742 votos. Já em 2010 foi 

reeleito com 43.304 votos. Em 2014 foi eleito com 42.846 votos e em 2018 foi eleito para o 

sétimo mandato consecutivo, com 38.556 votos.    

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares, com efeito de aprovarem 

o presente projeto de Decreto Legislativo. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 25 de agosto de 2021. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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